EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 038/2015
MODALIDADE: Concorrência para Concessão Nº 002/2015
O Prefeito do Município de Vitor Meireles torna público para conhecimento dos interessados que sob a égide da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e a LEI N. 0943, DE 28 DE OUTUBRO DE 2015, que autoriza o município a promover a concessão de uso de imóvel, por tempo determinado através de procedimento licitatório, que fará realizar as 14:00 horas do dia 16 de Dezembro de 2015, nas dependências da Prefeitura Municipal de Vitor Meireles, a Concorrência Pública, objetivando selecionar a melhor proposta para permissão da exploração comercial com atividade de comercialização de bebidas não alcoólicas e alimentos,  em uma área correspondente a 20 m² (vinte metros quadrados) de propriedade do Município Localizada no final da Rua Leandro Meneghelli, bairro Palmitos.

I - DO OBJETO

1.1- Consiste a presente concorrência pública na permissão de uso, de instalações, concessão tem por objetivo a exploração da área correspondente a 20,00 m², para a comercialização de bebidas não alcoólicas e alimentos, visando atender aos cidadãos que se encontram nas proximidades do Hospital Angelina Meneguelli, o prazo de vigência da concessão será de 04 (quatro) anos, podendo ser renovado sucessivamente, mediante nova licitação.
1.2- O Município de Vitor Meireles, através da Secretaria de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico, promoverá a demarcação da área objeto da presente concessão, correspondente a 20 m² (vinte metros quadrados), localizado no terreno urbano, situado no final da Rua Leandro Meneghelli, bairro Palmitos, de propriedade do Município de Vitor Meireles, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Presidente Getúlio, no Livro n. 2-RG, sob n 8.056. Sem edificação.
1.3- A oferta mínima estimada e admitida pela Prefeitura Municipal de Vitor Meireles em contrapartida a ocupação do espaço será de 100 (cem) UFM’S mensais “Valor da UFM em 2015 R$ 2,94”, a ser pago pelo Concessionário ao Município de Vitor Meireles, estando incluídas as despesas com taxa de água e energia elétrica.
II - DAS CONDIÇÕES DA PERMISSÃO


As condições para a Concessão de Uso a que se refere o ITEM I, ficam estabelecidas em Termo próprio, o qual fica fazendo parte integrante a permissão de uso do imóvel identificado no objeto será transferida à proponente vencedora, mediante ao “TERMO DE CONCESSÃO DE USO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE VITOR MEIRELES e CONCESSIONÁRIO Vencedor” ANEXO II.
III - DA RESCISÃO:

a) Dar utilização diversa da objetivada neste edital;

b) Encerramento das atividades por qualquer motivo;

c) Sonegar ou deixar de recolher tributos e encargos previdenciários e trabalhistas:

d) Não cumprir com as exigências da área da saúde;

e) Deixar de proceder a regularização no caso de pessoa jurídica e de constituição de empresa no caso de pessoa física.

A concorrente vencedora deverá iniciar as atividades e residir ou vir residir no Município num prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da adjudicação do processo.

IV - DA DOCUMENTAÇÃO

Os proponentes deverão apresentar até o dia e hora acima indicado num envelope separado a seguinte documentação conforme o caso:

a) - cédula de identidade no caso de pessoa física;

b) - registro comercial, no caso de firma individual;

c) - ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor devidamente registrado e em se tratando de sociedades comerciais e por ações acompanhado de documentos de eleição de seus diretores;

d) - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e no caso no Cadastro de Pessoas Física (CPF);

e) - prova de inscrição no cadastro estadual de contribuinte;

f) - prova de regularidade com as fazendas: federal, estadual e municipal do domicilio sede do proponente;

g) - prova de regularidade com o INSS e FGTS;

h) - certidão negativa de falência ou concordata, no caso de pessoa jurídica;

i) - declaração de que não existe fato impeditivo em contratar com o poder público;

j) - declaração de que constituirá empresa no prazo de 30 (trinta) dias da adjudicação.

Obs. Os documentos exigidos para pessoas físicas são os constantes das letras" a, d, f, i e j", acima mencionado.

O encaminhamento do envelope, contendo a documentação deverá obedecer a seguinte forma:
	À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VÍTOR MEIRELES-SC
REF. EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2015

NOME DO PROPONENTE

DOCUMENTAÇÃO


V - DAS PROPOSTAS

A proposta para preenchimento está disponível no ANEXO I, deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias de igual teor, datadas, assinadas, sem rasuras.
Somente será considerado para o julgamento da melhor proposta, os valores que o proponente oferecer em moeda corrente, à título de aluguel.

O preço mínimo que poderá ser cotado em contrapartida a ocupação do espaço será de 100 (cem) UFM’S mensais “Valor da UFM em 2015 R$ 2,94 atualizado anualmente”.

O encaminhamento da proposta, será em um envelope lacrado e endereçado:

	À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VÍTOR MEIRELES - SC.

REF. CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 002/2015

NOME DO PROPONENTE

PROPOSTA


VI - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

O julgamento das propostas ocorrerá no local, dia e hora determinado pela Comissão Permanente de Licitações, por ocasião da reunião do recebimento das propostas e abertura dos envelopes da documentação para habilitação.

Serão abertas e julgadas as propostas dos proponentes habilitados.

No julgamento das propostas, a Comissão utilizará do critério de "Melhor Preço" ou “Oferta”, ou seja serão classificados pela ordem as propostas que cotarem a maior oferta de aluguel.

VII - DA ABERTURA DOS ENVELOPES

Os envelopes contendo a DOCUMENTAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇO serão abertas na presença de seus representantes, as 14:00 horas do dia 16 de dezembro do corrente ano, nas dependências da Secretaria de Administração e Finanças, Prefeitura do Município de Vítor Meireles, na rua Santa Catarina, n° 2266.

O processo de abertura se dará primeiro do envelope contendo a DOCUMENTAÇÃO e na continuidade se dará das propostas dos concorrentes habilitados.

Ao desclassificado na fase de habilitação, será devolvido o envelope da proposta de preço sem proceder a sua abertura.

Procedida a fase de habilitação, todas as propostas consideradas aptas serão rubricadas pela Comissão e demais pessoas presentes.

VIlI - DA HABILITAÇÃO E PRAZOS RECURSAIS

Habilitar-se-ão a presente concorrência pública as pessoas físicas e jurídicas ou entidades, que apresentarem no prazo especificado as propostas e documentação conforme exigido.

Os prazos recursais obedecerão ao disposto no artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93.

IX - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Após o exame do respectivo processo licitatório e verificando o atendimento das normas legais, o Prefeito Municipal homologará a decisão da Comissão Permanente de Julgamento de Licitação. Caso não atendido as normas escritas anulará ou revogará o respectivo processo.

Homologado o processo, será cientificado ao vencedor por escrito, para assinatura do TERMO DE CONCESSÃO DE USO no prazo de 30 dias, período este em que o vencedor deverá providenciar os respectivos registros comerciais para que possa exercer as atividades.

A minuta do TERMO DE CONCESSÃO DE USO faz parte integrante do presente edital ANEXO II.

X – DA CONTRAPRESTAÇÃO

Caberá à empresa cessionária recolher, mensalmente, contrapartida a ocupação do espaço, cujo valor será a da oferta vencedora de no mínimo 100 (cem) UFM’S mensais.

O valor da Taxa Mensal de Utilização do Espaço deverá ser recolhido até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente à utilização do espaço.

A Utilização do Espaço devera ser contada a partir do primeiro dia do mês subsequente a assinatura do contrato.

O recolhimento deverá ser efetuado através de Guia de Recolhimento emitido pelo setor tributário da Prefeitura Municipal de Vitor Meireles.

XI - DAS PENALIDADES

A multa rescisória é de 10% (dez por cento) do saldo contratual a ser cumprido, e será pago pela parte que gerou o motivo à outra parte prejudicada.

XII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Em caso de empate entre dois ou mais proponentes, será decidido o vencedor através de sorteio.

Havendo renúncia por parte do vencedor, será chamado o segundo classificado para assumir a permissão pelo preço e condições do primeiro.

Qualquer informação a respeito serão prestados pela Secretaria de Administração do Município, no horário das 8:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas.

  VITOR MEIRELES/SC, em 16 de novembro de 2015. 

Claudinei Feliciano

Presidente da Comissão de Licitações

LOURIVAL LUNELLI 

Prefeito Municipal 

ANEXO I

	PROPOSTA – CONCORRÊNCIA Nº ****/2015


Nome /Razão Social:

CPF/ CNPJ:

RG / IE:

Endereço:

Bairro:  

Cidade:

C.E.P.:

Telefone:                                                         E-mail:

Representante legal:

RG e Emissor:

C.P.F.:

	Item
	Descrição 
	Valor Mês

	1
	Área correspondente a 20 m² (vinte metros quadrados), localizado no terreno urbano, situado no final da Rua Leandro Meneghelli, bairro Palmitos, de propriedade do Município de Vitor Meireles, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Presidente Getúlio, no Livro n. 2-RG, sob n 8.056. Sem edificação. Sem edificação.
	R$ ........


Vitor Meireles, 16 de Dezembro de 2015.

..................................................

Nome/Razão Social

CPF/CNPJ

ANEXO II - 

TERMO DE CONCESSÃO DE USO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO 

DE VITOR MEIRELES E ***** (CONCESSIONÁRIO).

MINUTA LEI N. 0943, DE 28 DE OUTUBRO DE 2015.
Pelo presente instrumento firmado entre as partes, tendo de um lado o MUNICÍPIO DE VITOR MEIRELES, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n. 79.372.520/0001-85, com sede à Rua Santa Catarina, n. 2266, centro da cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lourival Lunelli, doravante denominado CONCEDENTE, e de outro lado a *******************, inscrita no CPF sob o n° **************, residente e domiciliado à rua ***************, neste Município, doravante denominado CONCESSIONÁRIO, têm entre si, justo e acordado, o presente Termo de Concessão de Uso, conforme cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Através do presente termo, o Município ora CONCEDENTE, promove a concessão de uso de uma área correspondente a 20 m² (vinte metros quadrados), localizado no terreno urbano, situado no final da Rua Leandro Meneghelli, bairro Palmitos, de propriedade do Município de Vitor Meireles, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Presidente Getúlio, no Livro n. 2-RG, sob n 6.269, para o ora CONCESSIONÁRIO.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO

A Concessão de Uso autorizada por este Termo terá como objetivo a exploração da área existente no imóvel descrito acima, consistente na comercialização de bebidas não alcoólicas e alimentos, devendo a área concedida ser mantida e administrada pelo CONCESSIONÁRIO mediante fiscalização do CONCEDENTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO

O CONCESSIONÁRIO se compromete a não dar uso diverso daquele referido na Cláusula anterior, não podendo outorgar poderes da presente Concessão de Uso, a qualquer título a quem quer que seja, sob pena de rescisão do presente contrato e imediata reversão do bem para uso do Município. 

O CONCESSIONÁRIO deverá utilizar-se de equipamentos móveis, sendo vedada a edificação ou implantação de benfeitorias permanentes na área concedida;

Para a exploração do local, o CONCESSIONÁRIO deverá providenciar o necessário Alvará Sanitário, uma vez que a exploração comercial objeto da presente concessão consiste na manipulação de alimentos e bebidas para venda ao público.

A manutenção, limpeza e higiene do local, instalações hidráulicas, elétricas e sanitárias, inclusive a aquisição dos produtos necessários à dita manutenção e demais despesas normais do uso do imóvel são de inteira responsabilidade do CONCESSIONÁRIO.

Pela presente concessão, fica obrigado o CONCESSIONÁRIO, ao pagamento mensal do valor equivalente a _____ UFM’S, que deverá ser depositado na conta bancária de titularidade do CONCEDENTE até o dia 10 de cada mês, sendo que o atraso no pagamento acarretará a rescisão do presente TERMO DE CONCESSÃO.

Referido valor tem por objeto a remuneração da Concessão, estando incluídas também, as despesas com água e energia elétrica.

O CONCESSIONÁRIO deverá dar destinação correta ao resíduos sólidos decorrentes da sua atividade, sob pena de rescisão contratual.

A realização de benfeitorias pelo CONCESSIONÁRIO, fica condicionada à autorização do CONCEDENTE, sendo que as mesmas  ficarão automaticamente incorporadas ao imóvel, não cabendo, ao CONCESSIONÁRIO, direito de indenização ou ressarcimento.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

Deverá o CONCEDENTE, através da Secretaria de Planejamento, Cidade e Desenvolvimento Econômico, promover a demarcação da parte do imóvel que será destinada ao CONCESSIONÁRIO, sendo que a localização da área somente poderá ser modificada mediante autorização e acompanhamento do CONCEDENTE.

O CONCEDENTE deverá, ainda, fornecer água e energia elétrica ao CONCESSIONÁRIO, sendo que este deverá arcar com eventuais instalações necessárias para a manutenção do estabelecimento.

CLAUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

É vedado, sob pena de nulidade do ato e rescisão antecipada do contrato:  

a) Prejudicar a tranquilidade e o sossego de vizinhos, bem como prejudiciais ao meio ambiente;  

b) A concessão de direitos parcial ou total e a transferência gratuita ou onerosa do contrato a terceiros;  

c) A alteração e/ou descumprimento total ou parcial da proposta adjudicada;  

d) O não cumprimento de cláusula contratual e dos encargos assumidos na proposta, implicará na rescisão imediata do contrato, por justa causa, sem nenhum ônus para o Município, inclusive pagamento de indenizações, seja a que título for.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O prazo da presente Concessão é de 04 (quatro) anos, a contar da data de assinatura deste Termo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Getúlio, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ou resultantes do presente Termo.

E, por estarem justos e acertados, as partes firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, também abaixo firmadas. 

Vitor Meireles, 16 de dezembro de 2015.

_________________________

LOURIVAL LUNELLI

Prefeito Municipal

_______________________

*******************

Concessionário

Testemunhas:

1._____________________________ 
2._____________________________

<#1>

<#2>

